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EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO Ng 2024.09.25.001

PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 00005.20240826/0001-60

Torna-se público que o(a) Fundo Municipalde Educacao, por meio do(a) Pregoeiro,
realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma
eletrõnica, nos termos da Lel ne 14.133. de le de abrilde 2021, e demais normas
aplicáveis e. ainda. de acordo com as condições estabelecidas neste Edital

Data da sessão pública: 14 de outubro de 2024
Horário da sessão pública: 08:00
Critério de julgamentn= Menir Preço pnr Late
Modo de disputa:Aberto e fechado
Link: compras.m2atecnologia.com.br

Z. DO OBJETO
1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE/CE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Editale seus anexos.

1.2. A licitação será subdivide em Lote. conforme tabela constante do Termo
de Referência. facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de
seu interesse

]..3. O critério de }ulg:m:ntc dctcdc s:rá c I'-':=cr: Prcç: pc:" Lct .
Edital e seus Anexos quanto àsobservadas as exigências contidas neste

especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no
Termo de Referência.

3. OA PAR'riciPAçÃo NA UCnAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatívelcom o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.
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3.2.. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às en'presas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administracão
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os ates praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso Indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrals na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder. imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incarreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. io aa Lei n:
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor ruralpessoa física e para o
microempreendedor individual+ MEI, nos limites previstos da Lei Complementar ne
123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação

3.7.1.'aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);
3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação.

mpossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi
imposta;

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial.
económica. financeira;:; trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.4. empresas ccntreladoras, contrclad:: cu (cllg3dss, :lc= tornes d Lel
nQ 6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às -de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante.
3.7.7.; pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público; :- OSCIP, atuando

nessa condição;
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3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme $ 1Q do art. 9Q da Lei ng 14.133, de 2021
3.8. O in'ipedlmento de que tí ata o item 3.7.2 seio tõillbéú aplicüdü ãü llcitaltc q ie
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os llcitantes encaminharão, pxcll.Jçjv8mpntp pnr mF'io dn çiçtoma É'lptrAnií"o; a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances. os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior. simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara. em campo próprio
do sistema, que

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal. nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
nstrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor. a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do incisa XXXll
do art. 7' da Constituição Federal;

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva. empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. le e no
inciso llldo art. 5e da Constituição Federal;
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4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ng
8.213, de 1991
4.5. O licitante organizado em ccoi)erctlva deverá dcclcrar, ainda, cm ccnPC

16 da Lei npróprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art.
14.133, de 2021
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda. em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3' da Lei Complementar ne 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ans.
42 a 49, observado o disposto nos $$ 1e ao 3P do art. 4g da Lei ng 14.133. de 2021

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar RQ 123, de 2006. mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ng 14.133. de 2021, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.
4.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação
àcí)mpànihai' ãs üpeióções iiu subi.eiiià eiéi,iüliiç.u qiuialbie u piuCéSDü
licitatório e se responsabilizar pelo ânus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso

part icipar da

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrõnico, dos seguintes campos
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5.1.1. valor ou desconto. conforme critério definido neste edital;
5.1.2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especiHcação

do Termo de Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
p retexto .
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserida na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos. ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo. quando requerido, sua substituição
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

''1

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunalde Contas e.
após o devido processo legal, gerar as seguintes ccnsequcncias: ss;na:u;"a ac
prazo para a adição das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei. nos
termos do incisa IX do art. 71 da Constituição Federal. au condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrânico, na data, horário e localindicados neste Edital.

Rua Dr. Queiroz Lama. 330. Centro, Solanópole - a, 63.620-000.
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õ.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema. até a abertura
da sessão pública.

6.2.1. Será desclassiHcada a proposta que identifique o licitante
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo realpor todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrânico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro
6.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário f:ixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
6.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
ncidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta

que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0.01 (zero reais e um centavo)
6.10. O lícitante poderá. uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema. na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.
6.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o moda de disputa aditado

6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletr6nico o modo de disputa
ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance f:inale fechado
6.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze

minutos. Após esse prazo. o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances

6.12.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance finde fechado
em até cinco minutos. o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
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6.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance flnale fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo

6.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
m lance final e fechada er' até cinco minutos, c qual será sigla sn até e

encerramento deste prazo.
6.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento). o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
deHnição das demais colocações
6.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários
6.12.6.Serão considerados intermediários os lances

1 - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de
julgamento de maior lance;

11- iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais
critérios de julgamento.
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores. o sistema
ordenará e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores
6.14. Não serão aceitas dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados. em
tempo real, do valor do menor lance reglstrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrõnico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
6.17..Quando a desconexão do sistema eletrânico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrõnlco utilizado para divulgação
6.].8. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua
proposta.
6.19. Em relacão a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identif:icará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior

''1
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porte, assim como das demais classificadas, para o flm de aplicar-se o disposto nos
ans. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006

6.19.1. Nessas condições. as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subltem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, cantados após a comunicação automática para tanto

6.19.3. Caso a microemoresa ou a emoresa de neaueno oorte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
Identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta
6.20.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei ng 14.133, de 2021, nesta ordem

6.20.1.l+ disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato continuo a ciasslncaçao;

6.20.]..2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrals para efeito de
atesta de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1, empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federaldo órgão ou entidade da Administração Pública estadualou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize

6.20.2.2. el-Elpresãs bràsiicliàs;
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;

''''\

A gerTte faz, a.geme

('uidâ Rua Dr. Queifaz Limo, 33a, Centro, SoionópoEe - CE, 63.620-Q00.
CNPi: a7.733.256/aa81-57 l Fode;(88) 3$}8 t387 1 www.solonopoie.ce.gov.br



olonópoleS
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos

da Lei nQ 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública. na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classif:icação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação. for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.21.2. A negociação será realizada por meio da sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório

6.21.4. O pi'egoeiro solicitará do liCitaili.ê il'leis béiliciasbiíii-a iu quc, iiu pl'aZC'
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à conHrmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta

']

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ng 14.133. da 2021, legislação
correlata e no item 2.7 deste Edital, eepaCi IOQn+d' qiian+"', Õ n ie anciã de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inldâneas e Suspensas (CEIS), mantido

pela ; Controladoria - Geral da União,
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceia;?
ordenarPor=nome&direcao=asc; e

Nacional de EmpresasCadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria-Ge ral d a U n ião,

https://www.po rtaltra napa renda.gov.b r/sa ncoes/cnep?
o rd ena rPor= n o me&d i recto = asc

7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu

A gente faz. a.genteCuida kua Dr. Queifoz Limo, 330, Centro. Solonópote - CE, 63.620-Q00.
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sócio majoritárto, por força da vedação de que trata o art. 12 da Leí n
8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Sita.cação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências impeditivas Indlretas

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários.
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
d esclassiflcaçã o

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
habilitado, por falta de condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação. será iniciado o procedimento de
habilitação

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens3.6 e 4.6 deste Edital
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classil:icada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Editale em seus anexos
7.7. Será desclasslHcada a proposta vencedora que

7.7.1..contiver vícios insanáveis
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referê ncia ;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Editalou seus anexos. desde que insanável
7.8. No caso de bens e serviços em geral. é indício de inexeauibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração

7.8.].. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2: inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

('uidd Rua Dr. Queifaz Lama, 33Q, Centro. SotonópoEe - CE, 63.620-00D.
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que não al'l O aJ sue de que trata estestas;ositivo se limita a sanar erros ou falhas

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

balhista e -- entação exigida para fins de habilitacão iurídica. fiscal social
de fornecedores. único-financeira, poderá ser Substituída pelo registra cadastral

originalou porentos.exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em

(uidã Rua Dr. Queiroz Lama, 330. Centro. Solonópale - CE. 63.620-a00.
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,#

desclass- --:A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
nco). çaÇdu no momento da habilitação. (IN ne 3/2018. art. 7P. parágrafo

entidades em pelo pregoeiro, em sítios eletrânicas oficiais de órgãos e
habilitação.'' ssures ae certidões constitui meio legal de prova, para fins de

225
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acerca dos documentos já
a para apurar fatos existentes à

de recebimento uaszaliao se documentos cuja validade tenha expirado após a data

8.17 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação e

':'nao
como condição para participação na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada, njo caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. '

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da licitação. o licitante mais bem classificado terá o
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação. para assinar
a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 'nela''fixado sob
Leinagde decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada na plataforma eletrõnica. '

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
kecessáFias para o iegisiro de todos üs iLeíls cota Laíitc tiu Tcllllu dç Rcíeiêttcla,

com a indicação do licitante vencedor. a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.
9.5:+ O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

A 9eaÍe faz. q.gente
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justif:icada .

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
gual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

22?

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo. o
registro:

[O.]..].. dos ]icitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a ciassiúcaçào na licitação; e

lO.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
l0.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata

[0.2.]1:!, A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classif:icado

l0.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igualao do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.
l0.3. A habilitação dos licítantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. nas
seguintes hipóteses:

l0.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

IC).3.2. quando houver o cancelamento ao registro ao lorneceaor ou ao
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ng

l0.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço
igualao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classif:lcado, a Administração, observados o
valor estimado e a sua eventualatualização na forma prevista no edital. poderá:

l0.4.1i convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

l0.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentesj observada a ordem de classif:icação, quando frustrada a
negociação de melhor condição

11.462/23
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11.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado
poderá ser cor'!vocado, a qualqtler tempo dur?nte 3 ylcêncl2 da .Ata. C'?.''a accinat"'!,-a
do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis. contado da data da
recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar ínstrumenta
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminha-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrânico, para que seja assinado e devolvido no no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrânico.

11.2.1.1. O contrato poderá ser assinaao por meio ae assinatura aigitai
e disponibilizada na plataforma eletrânica de gestação da ata de registro de preços.

11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado l (uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital.
11.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de
Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas Indiretas.
11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores. o
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e

11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de

1]..7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o
contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse fornecedor. poderá convocar outro fornecedor,
respeitada a ordem de classificação, para. após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços

228
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anexos

preços
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12. DOS RECURSOS
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lamento das propostas, à
ou revogação da licitação.

avratura da ata.cursalé de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

de habiH açãoo uecursiH apresentadoaimp:ugnar o julgamento das propostas ou o ato

sistema. recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do

:'=!'=:.Eg:U ;1;;::' .=:'HZ: ....:
; =:'fã' .::'; l,l::"ii!:'''.::E::!'l.:

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato otl da
aecisao recorrida até que sobrevenha decisão flnalda autoridade competente.'

12.9v Oaacoihlmento do recurso invalida tão somente os atostjjnsuscetíveis de

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrânico compras.m2atecnologia.com.br. ' ''' ''- -----'

''3

ou culpa ete infração administrativa, nos termos da lei. o licitante que, com dolo

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

o certame.ualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especialquando: ' '' ' '---'

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

('t:J]d k'] Rua Dr. Queíroz Limo. 33a, Centro. SoionópoEe: - CE, 63.420-000
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13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

competitiva; ou 12.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

13.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações doEdital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentacão exigida Dará
a contratação, quando convocado dentro do prazo de: validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justif:icativa, a assinar o contrato ou a ata de

reg stro deopreço' ou as acç ta;r ou retirar o instrumento equivalente no prazo
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante a licitação
13.1.5, fraudar a licitação

13.]..6. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especialquando

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.7. praticar atou ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

licitação
!3.]..8. praticar ato lesivo prevlste n0 3ü. 5e da !.ei nQ '!9 Q.4R do 7n1'2

13.2. Com fulcro na Lei nQ 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos llcitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções." sem
prejuízo das responsabilidades clvile criminal:

].3.2.1. advertência
13.2.2. multa;
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Publica
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle
13.4. A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitada, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas dos itens ].3.1.1 a 13.1.3. a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado

A ger!#e faz. a.gentecuida Rua Dr. Queiíoz Limo, 338, Centro, Solonópoie - CE, 63.621)-oc}0,
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15% a 30% do valor do contrato listado. dos itens 13.1;4 a 13.1.8, a multa será de

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação.

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideracão da aolicacão da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento. : ' -- -' '' '-'
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão flnalda autoridade competente
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13.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclu
alguma. a obrigação de reparação integraldos danos causados.

232
em hipótese

14. OA IMPUGNAÇÃO AO EOITAI. E DO PEDIDO OE ESCL.ARECIMENTO

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizadas por forma
eletrõnica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnoloqia.com.br.

previstos lmpurtamoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

'=::.:U ê.â.HT?,..:i. "e::..;! '% :.inH!: ;;..'.H's:
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização

t?. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrõnico.

15.4.aAção mologação do resultado desta licitação não implicará direito à

não importará o
amento do ato,

(uidã Qua E)r. Queii"oz Limo, 33:0, Centro. SotonópcEe Ce, 63.620-000
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15.9. Eili caso de divergência ei-ltie dispüsiçõcs deste Edil.l e JC s.uü ailexú üti
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrânico
compras.m2atecnolagia.com.br
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos. os seguintes anexos

ANEXO 1- Termo de Referência
AN EXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO 111: Minuta de Termo de Contrato
ANEXO 111- Minuta da Ata de
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ANEXOI MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 00005.20240826/0001-60

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE SOLONÕPOLE/CE. conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador

SEQ DESCRIÇÃO

l :i DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEAF{Á - DOE

diário oficialdo estado do ceará;:+ doe

2 i JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO ESTADUAL - ].e. CADERNO

ornalde grande circulação estadual- le. caderno

3 { DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO .;DOU 760.00 Centímetro

diário oficialda união - dou

1.1.2. Estimativas de consumo individualizadas do(s) órgão(s) participante(s)

MANIFESTANTE: Sec. Mun. do Governo e Planejamento

SZQ
i

DESCRIÇÃO
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARA - DOE

UND
í 'Centímetro

QTn
90.0

JORNAL " : DE :: ; :GRANDE: " éiKCULAÇÃO
Centímetro

ESTADUAL
70.0

CADERNO

3 i DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU
DIARIOOFICIAL DA

Centímetro
UNIÃO

70.0
DOU

\. \J l\i..4 \..l CNPJ: 07.733.256/0001 57 l cone; (88) 3518 1387 l wwwsolonopole.ce.gav.br
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235MANIFESTAN'lE: Sec. Mun. de Administracao e Financas

SEQ : DESCRIÇÃO

DIÂMO ' OFICllü''' :DÕ ESTADO DO

UND
Centímetro

Q'lo
145.0 }

''"bõÉ]

JORNAL DE ::"
Centíi

ESTADUAL

'''''q+ . .. ..

....3.:gâB+Q OFICIAL DA UNIÃO ' DOU
DIÁRIO :OHCIAL DA

:} Centím
UNIÃO

MANIFESTANTE: Secretaria Municipal de Sau

l SKQ ;:Í DESCRIÇÃO

i DIÁRIO 0FTCiAL '''''''bÕ ESTADO
Centím

DO

JOBb14Ç.DÇ..ÇBAND! qRÇIIL4iÇ15QIIÊ$118ijÜÃÍ:'Ít("êÃbÊHIÜÕ''
BORNAL OE GÉ)WO&'' ' CIRCULAÇÃO ESTADUAL 1' CADERNO

PIABIQ.OFICIAL DA UNIÃO ;DOOU
DIARIOOFICIAL DA UMÃO

150]0]
oou }

MANIFESTANTIE: Sec. Municipal de Assistencia Social

:i SKQ ;! DESCRIÇÃO

i5iÃÉiÕ'"' oFiCia"''"

UND
Centímetro

DO CEARÁESTADO

E=i Centímetro

('uidó Rua Dr. Queiroz Lama. 330, Centro, SolonópcEe - CE, 63.620-000.
CNPJ: a7.733.256/e001-57 l Forte: (88) 33}8 1387 1 www.soíonopoie.ce,gov.br
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ESTIADUAL '' . l.

DA
DOU l

MANIFEST)\NTE: Secretaria Municipal ae Infraestrutura

DESCP1lçÃ0 L. QTn
--.--......ag©

l I'U-AL OE CltAUÕE tÕiéÜÜéio ]l::'"eütíõaü--
EST:A:DUAL ''

'''-T '
lo. CADERNO

DA UNIÃO :: ''

MANIFESTANTE: Sec Mun do Desenv. Rural, Pesca e M. A

Centímétrã''''"'TESTADO DO
QTn

]

1'
100.0

CADERNO

DiÁRIo "::" OfiCiAL DA

MANIFESTAN'l'E: Fundo Municipal de Meio Ambient -F.M.M.A

cuida Rua Df. Queifoz Limo, 33a
CNPJ: 07.733.256,/D081-- 57

Centro. Solonópole - CE
l Fine:{88) 35T8 1387

63.620-080

www.solonopote.ce.gov.br
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SEQ
l DESCHçÃ0

of cuu- no
......L tWD Í QTD

.......L..=:t:eüíüliiifõ' } -
oo ' êEAÊÃ

ioo .FI
DOE

; '\

Centímetro
ESTADU,\l 1'

loo.o
CADERNO

n A. 100.0

MANIFESTANTE: Sec Mun d/Mulher. Diverti. e lguald. Rac

L .9g.,{,.... scmçÃo
[:::11::.1:].:õ⑥

niÁRtÕ :.! : -C.entímetro '"
DO CEARÁ

Centímetro
EST)\DUAL

60.0
CADERNO

l oú-'o '''ÕFEÜr"'
Centím etro

DA

MANIFESTANTE: Sec. Mun. de Cult. Esporte e Juventude

L SEQ [ .. DESCRIÇÃO
Õ'ÕÕ'taRA'3ÕÊ'

DIÁRIO OFICIAL "' bo ESTADO DO CEARÁ

ESTADUAL
200.0

CADERNO

A gente faz.: a.gente(uidã Rua Dr. Queifoz Limo. 33a, Centro, SotonópoEe .- CE, 63.ó28-000.
CNPJ: 07.733.25ó/0DOT-57 1 Forte; (88) 3518 T387 1 www.solonopole.ce.gov.br
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU
DIÁRTó ' '""' : ; ;" OFICIAL DA UNIÃO

150.0
DOU

MANIFESTANTE: Sec. Mun. de Segui. Trans. e Cidadania

SEQ {. DESCRIÇÃO
l i.. DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARA - DOE

DTARTO OFICIAL DO
J .:=:1=.Çg®mg.'g....,.:l:=
DQ CLARA '

Q't'n
]«.od

DOEESTADO

BORNAL D=;GRANDE C]RCU].ACÃC [ST.\DUAL : ].ç. CÂDt :

JORNAL. "nÊ" "":GRANOi émCUtAÇÃO CADERNOESTADUAL 1'.

3 l DiÁRio OFICIAL OA UNIÃO
DIARIOOFICIAL DA

Centímetro
UNIÃO

150.0
DOU

MANIFESTANTE: Sec. Mun. de Des. Econ. Empre e Turismo

SEQ DESCRIÇÃO
DIÁRIO 0FIC14iÍb
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

{ gentil;iêilii'
DO CEARÁ

UND

DOE

IORNAL DE GRANDE CIR Centímetro
EST,\DUAL, CADERNO i

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU
DA

Centímetro
UMÃ0

MANIFESTANTE: Controladoria e Ouvidoria G.do Município

SEQ DESCIUÇÃO UND QTD

Cuida Rua Dr. Queifoz Lama, 330, Centro, SolonópoEe - Ce, 63.620u000.
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[2Õ'Õ]

ií......&.....j.JQBN4Ç Pg gBêNtjÊllÊi®i11geÃê..ÊefãÕÜÃÍ1lã''êÃÕÊãilÕ'
li " "":;liioKnm. 'nx "'''êãÃÜbE' '

Centímetro
ESTADUAL 1'

120.0
CADERNO

DTARlooFrciAL

1.]..3. Estimativas de consumo consolidado, do órgão gerenciador e órgão(s)
e entidade(s) participante(s).

rrEw:l DEscRIçÃo i QTO i UND :Í v.t;Nn
1 : DI)e.iOOPtctALDoesTADooocKAKÁüj 27õS.ol Centímetros i R$130.67

Especificação: DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ . DOE

2 :} ESTAOUAL-].e.CAOERNO CIRCULAÇÃO l ""' 3i55.0 ti Centímetro

Especificação: JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO ESTADUAL - le. CADERNO

3 :jDIÁR100FICIALDAUNIÃO;üDOU l 2830,01 Centímetro

Especificação: DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO d DOU

Valor total do lote R$ 807.387,55 (oitocentos e sete mil, trezentos e oitenta e sete reais e cinquenta e cinco
ntavos)

V. TOTAL
R$ 361.302,55

R$ 49.00 R$ 154.595.00

R$ 103,00 } R$ 291.490.00

Valor totaIR$ 807.387,55 (oitocentos e sete mil, trezentos e oitéiitãíi'sete''reais e
cinquenta e cinco centavo!).

1.2. Os serviços bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justif:icativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de
Referência, sendo que na ocorrência de alguma divergência entre ambos,
prevalecerá o disposto neste Termo de Referência

CUIda Rua Dr. Quelroz Lama, 330, Centro, SotonópoEe - CE, 63-620-000.
CNP3: G7.733.25á/000t+57 1 Pane:(88) 35]8 }387 1 www.soíoncpcle.ce.gov.br
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1.4. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, na forma do artigo 105
da Lei n' 14.133, de 2021

1.5. O custo estimado totalda contratação é de R$ R$ 807.387,55 (oitocentos e
sete mil, trezentos e oitenta e sete re:ls e clnquent: e cinco cepa:vcs)

1.6. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de serviços comuns.
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
deHnidos por edital, por meio de especificações usuais do mercado conforme Q
disposto no art. 6g, Xlll, da Lei n.914.133/21 e no Estudo Técnico Preliminar.
apêndice deste Termo de Referência

1.7. A presente contratação será por Sistema de Registro de Preços, nos termos dos
artigos 82 a 86 da Lei n.g 14.133/2021 e Decreto n.g 11.462, de 2023. de acordo
com o procedimento disposto neste Termo de Referência, conforme especificações
a seguir:

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipalda Educacao

1.8. O Sistema de Registro de Preços encontra-se amparado pela(s) hipótese(s)
abaixo:

a)há necessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das
características do objeto;

b)não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandada em
razão da natureza do objeto;

c)é conveniente a contratação de serviços remunerados por unidade de
medida;

d)é conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma
entidade e/ou contrataçõescentralizadas.

1.9. A vigência da Ata de Registro de Preços será de l (um) ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, prorrogável por igual período

1.9.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada à:
a) apresentação derelatório favorável da comissão de recebimento

e fiscalização, com ateste, pela autoridade competente. de que as condições e os

A gerlte faz, a.gente
Rua Dr. Queiroz Limo. 33a, Centro. SolonópoEe - CE, 63.620-000
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preços permanecem vantajosos para a Administração. permitida a negociação com
aCONTRATADA;

b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça
economicamente vantajoso para a Administração

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na
prorrogação e a comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e
q u aliflcaçã o

1.9.1.:1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos
estabelecidos na Ata de Registro de Preços. No caso de prorrogação, o quantitativa
da Ata de Registro de Preços será o remanescente

1.9.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado
dentro da prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor na
primeiro dia útil subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP e sua vigência observará as condições mencionadas
no artigo 105 da Lei n' 14.133/21

1.9.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nãa
implica extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em execução

2- DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO E DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO POR REGISTRO DE
PREÇOS

2.1:.: A fundamentação, a descrição da necessidade da contratação, e a justiHcativa
da escolha do procedimento por sistema deregistro de preço encontram-se
pormenorizadas em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice
deste Termo de Referência

3- DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA D0 0BJET0

3.l+::. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

A 9ent⑧ faz, a.gente

('uidó Rua Dr. Queiíoz Limo, 33Q, Centro. SoionópoEe - CE, 63.620-000.
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4. DOS KEQulSITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias a contar da data de

recebimento da nota de empenho, da ordem de serviço ou de outro instrumento
hábil e/ou da data de publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP.

5.1.1.1. Caso não seja possível iniciar a execução dos serviços na data
assinalada, a CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATANTE das razões
respectivas, com pelo menos 3 (três) dias de antecedência. para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Contrtante, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.1.1.2. Como condição de prestação de serviço, durante a vigência da
Ata de Registro de Preços, a COiNIKAi"ADA devera manter atuaiizaao cadastro ae
fornecedores do Município de Solonópole

5.1.1.3. A CONTRATADAdeverá, obrigatoriamente. entregar a
totalidade do objetosolicitado, sob pena de aplicação das sanções previstas neste
Termo de Refe rência.

'''1

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei ng 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua Inexecução total ou parcial (caput do art
115 da Lei ne 14.133. de 2021)

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ($ 5'do art
115 da Lei ng 14.133. de 2021).

Cuida Rua U, Queâroz Limo, 33a, Centro, SolonópoEe - CE, 63.620-QQ0.
CNPj: 07.733.2SÓ /00Qt-57 l Forte: (88} 35t8 1387 1 www-solonopaie ce.çcv-br
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3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrõnica para esse Hm

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adição de providências que devam ser cumpridas de imediato

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente. o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião Inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto. do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (capuz do art. 117 da Lei ng 14.133. de

6.7. O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O flscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento da
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato.
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras. se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o Hscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sab sua responsabilidade. com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

6.8. O fiscal administrativo do contrato veria:lcará a manutenção das condições de
habilitação da contratada. acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias. as

2021)

CUldó Rua Dr. Queiroz Lama, 33a, Centro. SolonópoEe - CE, 63.&20-000:
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glosas e a formalização de apcstllamento teím03 au'ltiv'c;, 3cllcltcRua3 q ci;quer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
deportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e Hscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrata para fins de atendimento da finalidade da administração

$.9.1. O gestor do contrato =ccmp=nh=rá 3 : t:=çã: d s cc dlç5e= de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normalda liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais;.

6.9.2..O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato. de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorialquanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aolicadas, devendo constar do cadastro de atesta de
cumprimento de obrigações

6.9.4. O gestor do contrato tomará previdências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pe]a comissão de que trata o art. ].58 da Lei ne 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório flnalcom informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração

'3

('Uldó Rua Dr. Queiroz Lama, 330, Centro, SotonópoEe - CE, 63.620-000.
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7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos lias [éf'Fílus du altiyu 14Ü, i, "d" c "b", Ljd i.ci ii.=
14.133/21, juntamente com a nota flscalou Instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta. da seguinte forma:

a) provisoriamente. em até 05 (cinco) dias a contar da conclusão da
execução dos serviços e/ou de suas etapas. para efeito de posterior verificação da
conformidade com o solicitado na contratação;

b) definitivamente, com a emissão do respectivo termo de
recebimento, após a veriHcação do cumprimenta das exigências contratuais e
consequente aceitação, no prazo máximo de 15( (quinze) dias contados após o
recebimento provisório.

b.l) ila hipótese de ã veliHcaÇãü a que se efcre ü sibitem
anterior não ser precedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo,.
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades
7.3. Para os recebimento decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso lido art. 75 da Lei ne 14.133. de 2021. o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até IO (dez) dias).
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justif:icada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento anãs exigências contra'vais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de Inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota f:iscas ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

''b
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7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato

7.8. Recebida a nota flscalou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis obra f:ins de liquidação, na forma desta secão, ororroaáveis oor
igual períod o

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade.
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso lido art.
75 da Lei ng 14.133, de 2021

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) a prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo cie execução cio contrato.
e) o valor a pagar; e

f) eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus ao
contrata nte;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrânicos of:iciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nQ 14.133. de

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral uniHcado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
IPNCP) para

2021

'''1
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas

7.13. Constatando-se. junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP). a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativa
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponívelno PortaINacionalde Contratações Públicas (PNCP)
7.17. Em atendimento ao inciso Vida art. 92 da Lei Federalne 14.133 de lg de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trintas dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo flnaldo prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

'1
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7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha.
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento. os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ng 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
f:icará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensávelpara a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o $ 1e do art. 145 da lel
FederalnQ 14.133/21.

'1

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrânica, com adição do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por Lote.

8.2. Para fins de habilitação. deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a
cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCiviLI. cuja aceitação ficara conaicionaaa a
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negócios/pt-
br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada- como empresa individual de responsabilidade limitada ': EIRELI
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

À geri④ faz, a.genteCuida Rua Dr. Queii"oz Lama. 33Q, Centro, SotonópoEe - CE, 63.620-000.
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8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursalou estabelecimento. a
qual será mnsiderada cama sua sede. conforme Instrução Normativa DREI/ME ng

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do localde sua sede, aconlp..nha-'a dê -'úciime; .tü cümpícba:.3íiú -'e seu;
administradores;

8.9. Filial, sucursalou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da saciedade simples ou empresária.
respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civildas Pessoas Jurídicas da respectiva sede. além do registro de que
trata o art. 107 da Lei ng 5.764, de 16 de dezembro 197].

8.11. Agricultor familiar; Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida. ou.
ainda, autrcs documentos definidos pela Si:cíctaíic E;P::icl dc Agríc !tuíc f:anillar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do $2e do art. 4e do Decreto ng l0.880.
de 2 de dezembro de 2021.

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove
a qualificação como produtor ruralpessoa física, nos termos dos ans. 17 a 19 e 165
da Instrução Normativa RFB ng 971, de 13 de novembro de 2009.

B.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva

L

Habilitação Fiscal, Sociale Trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Aviva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

(uiva Rua Dr. Queiroz Limo, 338, Centro, Sotonópole - CE, 63.ó20
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da Portaria Conjunta nQ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei na 5.452. de lg de maio de 1943;
8.].8. Prova de irlscriçãe nQ cadastro de contribuintes Estai!.al/K .!ni.-in=1/r'\ict,.i+-al

relativo ao domiclio ou sede do fornecedor. pertinente ao seu ramo de atividade e
compatívelcom o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nn
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estaduale mu',icipal

Qualificação Económico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante. caso se trate de pessoa fsica (alínea "c" do inciso lido art. 5g
da IN Seges/ME nQ 116. de 2021) ou de sociedade simples;
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(incisa lido art. 69 da Lei ng 14.133. de 2021);

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
superiores a l (um). comprovados mediante a apresentação pelo licitante de
balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

(uidã Rua Dr. Queiraz Lama. 33ü, centro. SoEonópcLe - CE, 63.62ü-ooo.
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1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) -b
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

11 - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) -> (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

111- Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) -> (Passivo Circulante)

8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a l (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
será exigido para fins de habilitação capitalmínimo OU património líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor totalestimado da contratação

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura ($1g do art. 65 da Lei na 14.133, de 2021)
8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos ($ 6e do art. 69 da Lei ng
14.133, de 2021)

8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonialdo último exercício social

8.28. O atendimento dos índices económicos previstos neste item deverá ser
atestado 'mediante tecla'?çãe ?ssin?d? por preqssjon Ih blllt d d? á n rnntáhjl
apresentada pelo licitante.

Qualificação Técnica

8.29. Comprovação de aptidão para execução dos serviços ou similares de
complexidade tecnológica e operacionalequivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho proflssionalcompetente. quando for o caso
8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da fllialdo fornecedor

8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
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cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
localem que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DA DISPONIBILIDADE E DA ADEQUAÇÃO 0RÇAMENTARIA
9.1. Não consta, no presente processo. declaração de atendimento a Lei de
Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que a legislação vigente. prescreve que "a
existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir. ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, respeitada a legislação relativa às contratações públicas, sendo assegurado
ao beneficiário do reglstro preferência em igualdade de condições
9.2. Logo, o registro de preços não se destina à contratação imediata de bens e
serviços, porquanto $eu cbjetc á apor s c:dastramc tc dc pícd tc: c de
fornecedores, necessariamente precedido de processo licitatório ou de contratação
direta. para atender futura e incerta necessidade administrativa.
9.3. Com a adoção do Sistema de Registro de Preços, a Administração deixa a
proposta mais vantajosa previamente selecionada, ficando no aguardo da
aprovação dos recursos orçamentários e financeiros. Não há necessidade de que o
órgão tenha prévia dotação orçamentária porque o Sistema de Registro de Preços,
ao contrário da contratação convencional, não obriga a Administração Pública face
à expressa disposição legalnesse sentido.

9.4. Sendo assim. as contratações públicas processadas pelo sistema de registro de
preços não resulta na obrigatoriedade da aquisição Imediata dos bens ou serviços,
o que permite demonstrar o cumprimento do estabelecido no artigo 16. da LRF e a
vinculação à resoectiva ação de governo (dotação orcamentária) somente auando
da futura contratação
9.5. Diante do exposto, informamos que a indicação da disponibilidade de créditos
orçamentários somente será acostada aos autos do processo administrativo quando
da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

-'1

Solonópole/CE
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1.1 ESTUDO TECNICO PRELIMINAR ETP

Unidade Requisítante
Secretaria Munícipalde Educação, 06.083.395/0001-10

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anualda
Organização.

Equipe de Planejamento
Antonio Alison Braz de Lima

b.
Problema Resumido
A Prefeitura Municipalde Solonópole enfrenta dificuldades na divulgação eficiente, transparente
e acessívelde editais, noínaa
de grande circulação.

Em atendimento ao incisa Ido art. 18 da Leí 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita

.a'.g DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

'3
A Prefeitura Municipalde Solonópole enfrenta desafios no que diz respeito à divulgação eficiente,
transparente e acessívelde editais, normativas e outras informações de interesse público em jornais
oficiais e de grande circulação. Essas dificuldades impactam díretamente a transparência das ações do
poder público;, bem corno a participação da polui'lçãu nüs píucessos t.iccisúriub c Itós opuituiliCiódeS
oferecidas pelo município.

A falta de uma divulgação adequada pode resultar em prejuízos para os cidadãos, que podem não ter
acesso a informações cruciais sobre concursos públicos, licitações, programas sociais, entre outros.
Além disso, a ausência de transparência nesse processo pode gerar desconfiança e falta de
credibilidade nas ações da administração pública, comprometendo a relação entre governo e
sociedade

Dessa forma, é fundamental buscar soluções que garantam a ampla divulgação e o fácilacesso às
nformações de interesse público, de modo a fortalecer a transparência, a participação sociale a
eficiência na gestão dos recursos e serviços públicos no município de Solonópole. A elaboração de um

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
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estudo técnico preliminar voltado para a resolução dessas dificuldades se mostra essencial para
atender às demandas da população e promover uma administração mais democrática e eficiente.
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KEQUiSÍTOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

1. Desenvolvimento de um sistema online que permita a divulgação eficiente, transparente e acessível
de editais, normativas e outras informações de interesse público;
2. Possibilidade de consulta rápida e fácil para qualquer cidadão interessado, sem a necessidade de
cadastro prévio;
3. Garantia de segurança da informação, com proteção de dados pessoais e acesso restrito apenas a
pessoas autorizadas;
4. Interface amigávele responsiva, adaptada para dispositivos móveis e computadores;
5. Funcionalidades de busca avançada, categorização de documentos e notificações automáticas de
novas publicações;
6. Integração com redes sociais e mecanismos de compartilhamento para ampliar o alcance das
informações divulgadas;
7. Suporte técnico e treinamento para os usuários da plataforma, garantindo seu pleno funcionamento
e utilização adequada;
8. Relatórios de acomoanhamento e métricas de desemoenho obra avaliacão da eficácia da solucão
implementada

'3

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

''1 1. Utilização de plataformas online especializadas em publicação de editais e informações públicas:
Vantagens:

Maior alcance, atingindo um público mais amplo e diversificado;
facilidade de acesso, permitindo que cidadãos consultem os documentos de qualquer lugar e a

qualquer hora;
Maior transparência, pois permite o acesso público aos documentos de forma rápida e fácil

Desvantagens:
Custos relacionados à contratação e manutenção da plataforma;
Possibilidade de resistência por parte de alguns usuários menos familiarizados com tecnologia

2. Criação de um aplicativo móvelespecífico da Prefeitura para divulgação de editais e informações
públicas:
Vantagens

facilidade de acesso aos documentos através dos smartphones, tornando a divulgação mais ágile
eficiente;

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-S7
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Interatividade, possibilitando o envio de notificações sobre novos editais e atualizações diretamente

aos usuários cadastrados;
Maior engajamento do público, incentivando a participação atava e aumentando a transparência nas

ações da prefeitura.

Desvantagens:
Necessidade de investimento inicialno desenvolvimento do aplicativo;
Manutenção constante para garantir a atualização e funcionamento adequado da plataforma

3. Contratação de empresas que intermedie publicações junto aos jornais:
Vantagens:

Alcance da população localatravés de meios de comunicação tradicionais;
Facilidade de acesso para pessoas que não possuem acesso à internet ou tecnologia digital;
Possibilidade de promoção da Prefeitura em veículos de comunicação já estabelecidos na região

Desvantagens
Dependência de terceiros para a divulgação dos documentos;
Menor agilidade na divulgação comparada com plataformas online;
Custos relacionados à contratação de espaço publicitário nos jornais

Essas são algumas das possíveis soluções disponíveis no mercado para resolver o problema de
divulgação de editais e informações públicas pela Prefeitura Municipalde Solonópole. Cada uma possui
vantagens e desvantagens específicas, sendo importante considerar as necessidades e recursos
disponíveis da prefeitura antes de escolher a melhor opção.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A escolha da contratação de empresas para intermediar publicações junto aos jornais como solução
para o problema enfrentado pela Prefeitura Municipalde Solonópole apresenta diversas vantagens e
justificativas técnicas e económicas.

Em primeiro lugar, a contratação de empresas especializadas nesse tipo de serviço traz um ganho
operacionalsignificativo para a gestão pública, uma vez que delega a responsabilidade de garantir a
eficiência, a transparência e a acessibilidade das publicações a profissionais capacitados e experientes.
Isso evita possíveis falhas ou inconsistências na divulgação dos editais, normativas e outras
informações de interesse público, mitigando riscos e garantindo a integridade do processo.

Além disso, a contratação de empresas para intermediar as publicações permite a ampliação da
abrangência e da visibilidade dos documentos veiculados, uma vez que tais empresas possuem
parcerias e contitos com diversos jornais de grande circulação. Isso facilita o acesso dos cidadãos e das
empresas interessadas às informações públicas, contribuindo para a democratização do acesso à
informação e para a promoção da transparência na gestão pública

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-S7
Rua Dr. Queiroz Limo, n9 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasa
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Do ponto de vista económico, a contratação de empresas especializadas pode representar Uma
redução de custos para a Prefeitura Municipalde Solonópole, uma vez que essas empresas podem
negociar preços e condições mais vantajosas junto aos jornais, aproveitando economias de escala e
expertise no mercado de publicações. Além disso, ao delegar essa atívidade a terceiros, a gestão
pública pode focar seus recursos e esforços em outras áreas prioritárias e estratégicas, otimizando a
alocação de recursos e aumentando a eficiência administrativa

Portanto, a escolha da contratação de empresas para intermediar publicações junto aos jornais como
solução para o problema enfrentado pela Prefeitura Municipal de Solonópole se mostra técnica e
economicamente viável, proporcionando benefícios tangíveis em termos de operacionalidade,
eficiência, trarlspaíência e economia de recurso:

'')
QUANTITATIVOS E VALORES

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant.

CAOERNOAL 0E GRANDE CIRCULAÇÃO ESTADUAL: = lg. CM/COL 1.000,00

R$ Unid. R$ Total

R$ 65,00 R$
65.000,00

R$ 138,00 104.880,0
0

R$ U5,00
R$

87.400,00
R$ 257.280,00

2::. DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ - DOE CM/COL 760,00

3i., DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU

Valor Teta

CM760,00

.À PARCEL.ACENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

'1
Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em
lotes/Itens distintas

A justificativa para realizar uma única licitação, mas com a solução sendo dividida em lotes/itens
distintos, é garantir que cada parte da contratação seja feita de forma mais eficiente e transparente
Ao dividir em lotes, podemos ter empresas especializadas em cada parte da solução, o que pode
resultar em um serviço de melhor qualidade. Além disso, facilita a fiscalização e acompanhamento do
contrato, pois cada etapa poderá ser avaliada separadamente. Desta forma, a realização do processo
de contratação em lotes é mais vantajoso para a Prefeitura Municipalde Solonópole na resolução do
problema identificado.

RESUIIADOS PRETENDIDOS

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, ne 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasil
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Com a contratação de empresas para imermediação de publicações nos jornais, espera-s6.:àl:Z
redução de custos para a Prefeitura, pois não será mais necessário investir em recursos internos para
realizar essa tarefa. Além disso, haverá uma otímização dos recursos humanos, uma vez que os
funcionários responsáveis pela divulgação poderão focar em outras atividades mais estratégicas.

Em termos de; :melhor aproveitamento dos recursos materiais, a contratação de empresas
especializadas garantirá uma maior eficiência na divulgação dos editais e normativas, evitando
possíveis erros ou atrasos. Isso contribuirá para uma maior transparência e acessibilidade das
informações de interesse público, atendendo às necessidades da população de Solonópole de forma
mais eficiente

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

1. Realizar um levantamento detalhado das necessidades da Prefeitura Municipalde Solonópole em
relação à divulgação de editais e normativas.

2. Elaborar um estudo de viabilidade económica para verificar a sustentabilidade financeira da
contratação de empresas intermediadoras de publicações.

3. Realizar um processo de pesquisa de mercado para identificar empresas especializadas e qualificadas
para presta rem esse serviço.

4. Analisar a capacidade técnica e operacional das empresas pré-selecionadas, levando em
consideração sua experiência e reputação no mercado.

5. Definir critérios objetivos de avaliação para a seleção da empresa prestadora do serviço de
: ) publicação de editais.

6. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, fornecendo informações
sobre as obrigações da empresa contratada e os procedimentos a serem seguidos.

7. Estabelecer uma sistemática de monitoramento e avaliação do desempenho da empresa
ntermediadora de publicações, com indicadores claros e objetivos.

}j::g CONTRATAÇÕES CORREtATAS

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes antes da contratação da solução
escolhida. A contratação de empresas que intermedeíam publicações junto aos jornais não requer

Prefeitura Municipalde Solonópole -- CE ICNPJ: 07.733.256/0001-57
Rua Dr. Queiroz Lama, ng 330, Centro, Solonópole, Ceará, Brasíl
www.solonopole.ce.gov.br
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serviços adicionais para ser implementada. A solução escolhida
independente, sem a necessidade de contratações complementares

pode ser executada de forma

.Dr
Página 6 de 6

qo:;$$ }MPAaOS AMBIENTAIS

Possíveis impactos ambientais relacionados à contratação de empresas para intermediar publicações
em jornais i;ncluem o aumento no consumo de papele energia elétrica, bem como a geração de
resíduos de impressão. Para mitigar esses impactos, é fundamentalestabelecer requisitos de baixo
consumo de energia e recursos, como priorizar a utilização de materiais reciclados e a impressão frente
e verso. Além disso, é importante implementar a logística reversa para o descarte adequado dos
resíduos gerados, promovendo a reciclagem dos bens e refugos quando aplicável. Caso necessário,
também pode ser considerada a contratação de empresas especializadas em gestão de resíduos para
garantir a carreta destinação desses materiais.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão
é PLENAMENTE VIÁVEL

'1

Prefeitura Municipalde Solonópole - CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
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1.2 MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Alt. 18, incisa X da Lei 14.133/202i

Unidade Requisitante
Secretaria Municipalde Educação, 06.083.395/0001-10

Equipe de Planejamento
Antonio Alison Braz de Lama

&. Objeto Detalhada
3. Contratação de empresas que intermedie publicações junto aos jornais

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da
seleção do fornecedor e da gestão contratual

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo
na compreensão da natureza e determinação do nívelde risco, que corresponde à combinação do impacto e de
suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contratada

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
e impacto caso o risco acirra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aas riscos), bem como o
registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o níveldos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no ReferenciaIBásico de Gestão
de Riscos do TCU

']

ESCALA DE PROBABILIDADES

Prefeitura Municipalde Solonópole l CNPJ: 07.733.256/0001-57
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Muita Baixa Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada
nas circunstâncias Indica essa possibilidade

l

Baixa Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade

2

Média Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade

5

Alta Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

8

Muito Alta Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
indicam claramente essa possibilidade

10
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''x

MATRIZ DE RISCO

RISCA:::laÉDtO RISCA EXTREMORISCO EXTREMO

ALTO RISCO EXTREMA

MÉDIO RiSCa' :MÉDIORiSCa BUXO

RiSCa;:fVleDIOBAIXO RISCA BAIXORISCO BAIXO

RISCO BAIXO:MUITO BAIXO

MÉDIABAIXA

MUITO ALTO

h-

''1

M UNTO BAIXA ALIA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao incisa X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Risco de Falta de Transparência
Etapa Impacto

Médio

Probabilidade
Alta

Dano

Possívelfavorecimento indevido a determinadas empresas ou pessoas

Ações Preventivas

Planejamento

Responsável

Prefeitura Municipalde Solonópole -- CE l CNPJ: 07.733.256/0001-57
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ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS

IMPACTO DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO

Muito Baixo Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
nformacão/cgUynicação/divulgação ou de confarmidadel

l

Baixo equeno impacto nos objetlvos (idem) 2

Médio Moderado impacto nos objetivos lidem), porém recuperável 5

Alta ignlficativo impacte nos objetivos (idem), de dífícilreversão 8

Muito Alto atastrófico impacto nos objetivos (idem}, de forma irreversível. 10
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Realizar processo de seleção transparente e imparcial
Ações de Contingência

Revisar e auditar o processo de contratação

rosé Célio Pinheiro

Responsável
José Célio Pinheiro

Risco AltqiIRisco de Ineficiência ng Divulgação
Etapa

Seíeção do Fornecedor
Impacto

Alto
Probabilidade

Média
Dano

Divulgação inadequada ou ineficiente das publicações
Ações Preventivas

Definir nitérios claros de divulgação e alcance

Estabelecer métricas de acompanhamento e avaliação
Ações de Contingência

Identificar novos fornecedores ou ajustar o contrato atua

Responsável
Inçé f"ólin Pinhpirn

José Célio Pinheiro

Responsável
rosé Célio Pinheiro

'1
Risco Alto - Risco de Descumprimento de Prazos

Etapa
Gestão Contratua

Impacto
Alto

Probabilidade
Média

Dano

Atrasos nas publicações comprometendo a comunicação institucional
Ações Preventivas

Estabelecer cronograma claro e realista

Monitorar constantemente o cumprimento dos prazos

Ações de Contingência

Negociar novos prazos ou buscar alternativas de publicação

Responsável
rosé Célio Pinheiro
Cardos Renan de Oliveira Silvo

Responsável
José Célio Pinheiro

ETP ng 038/2024 - 3. Contratação de empresas que Internaedie publicações junto aas jornais
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ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO N'

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00005.20240826/0001-60
PREGÃO ELETRÕNICA NQ

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE FAZEM ENTRE SI

O(A) com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) ROSÉ CÉLiO PiíqFl=lRO, dera«arte Jc.-v l--dJ. COi;TRÀT,\iJTt, e
o(a) ............................-...., inscrito(a) no ....................-...-..... sediado(a)
na .............-., ........-...., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo(a) Sr.(a) ...................................-...., portador(a) do ..............-.--.----...., tendo em
vista o que consta no Processo ne 00005.20240826/0001-60 e em observância às
disposições da Lei nQ 14.133, de le de abrilde 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, le ll)
1.1. 0 objeto do presente instrumento é REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS DE INTERESSE
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE/CE. nas condições
estabelecidas no Termo de Referêncl?

'1 1.2. Objeto da contratação

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Editalda Licitação;
1.3.3i: A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é .de de
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n

12 meses contados do(a)
14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independente.mente de
termo 'aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,

Cuido Rua Dr. Queíroz Limo, 330, Centro, SotonópoEe - CE, 63.620-008.
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ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente. de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorda sobre a execução do contrato, com
nformações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado Informando o interesse na
p rorrogaçao;

e) Seja comprovado que o contratada rrlaíli:érre ds corlciiçoes irliciais ue
habilitação.
2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo.
2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis jâ pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.7. O contrata não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público. observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, Vll e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou Impostos encargos

de

cuida Rua Dr. Quoiroz Limo, 330, Centro. SoianópoEe - CE, 63.620-000
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sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.].. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se deHnidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.]1,: Os preços inicialmente contratados são Hxos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso cu nãc divulgação dcCs} í dlc: {s) dc rc iust3m:ntc. c
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente. o(s) definitivo(s)
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
aditado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

''\

B. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xle
Xlv)
8.].. São obrigações do Contratante:
8.2.: Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. NotiHcar o Contratado, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no totalou em parte, às suas expensas;

Rua Dí. Quaifoz Limo, 330, Centro, Solonópole - CE, 63.620-000,
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8,5. Acompanhar e hscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado.
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lel na 14.133. de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ac Contrat=dc dc v !cr ccrr::pc d: te à :x:cuçãc dc
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientiflcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adição das medidas cabíveis quando do descumprlmento de obrigações pelo
Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste

8.10.1. A Administração terá o prazo de l (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada. por igual
período.
8.11. Responder event.!ais pedidos de 'eestabelecl"'le"te de eq-Jjjjbrjc ecenâ«.icc-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de l (um) mês.
8.].2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93. $2e. da Lei n9 14.133, de 2021
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados

'')

'3

g. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
xv ll )

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como excluslv'amante seus cs riscos c as ccsPcsas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português. e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando
necessa rio;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor(Lei n9 8.078. de 1990);
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9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega. os motivos que imposslbilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, 11, da Lei n.a 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir. remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto.
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que Hcará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento. os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipalou Distritaldo domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumnrimé'nto de todas a$ obrigações trabalhistas
previdenciárias, f:iscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.,
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz. bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116.
da Lei n.e 14.133. de 2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas(art. 116, parágrafo único, da Lei n.e 14.133, de 2021);

')

Cuida kua Dr. Queáfozl.ima, 330, Centro, SotanópoEe - CE, 63.&20 000
CNPJ: Q7.733.236/Qaai 57 l Fode:{8B) 3518 }387 l www.solonopole.ce.gcv.br



olonóDoleS
267

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.16. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nQ
].4.133. de 2021.
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento rias cláilçulRÇ dpçtp contrato fnrnprpndn os
materiais, equipamentos. ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade.
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n9
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança.
higiene e disciplina.
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiHcações da
memorialdescritivo ou instrumento congênere
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos.
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou
insalubre
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

.'3

'3

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei ng 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD.).
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser armado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação. independentemente de
declaração ou de aceitação expressa
l0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da

l0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

LGPD
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l0.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado
l0.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado elimina-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para üns de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
l0.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
l0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsávelpor garantir sua observância.
I0.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais peaiaos ae
comprovação formulados.
l0.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventualdescarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com reglstro individual rastreávei de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso. data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização. em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos

lO.lO.l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
Interoperável, a flm de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
!C.ll. C contrato está suje:to a ;cr altcíac:o ncs pí cc : Cotos PC i entes ac
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD pof meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD
lO.12. Os contratos e convênios de que trata o $ 1e do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

.'3

'\

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Nào haverá exigência de garantia contratualda execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS(art. 92, XIV)
12.1. Comete inflação administrativa, nos termos da Lei ne 14.133. de 2021, o
contratado que:
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a) der causa à inexecução parcíaldo contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos sen/lhos I'(}bii s aliar Intnrnscn rnintix/o
c) der causa à inexecução totaldo contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5g da Lei ne 12.846. de le de agosto de 2013
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções

1) Advertência. quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. $2e, da Lei ng 14.133, de 2021);

ll) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b". "c" e "d" do subltem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4g, da Lei ne
14.133. de 2021);

111) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d". que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave(art. 156, $5e, da Lei ng 14.133, de 2021)

IV) Multa:
1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimpllda, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia

'1

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o incisa Ido art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem 12.l, de 10 % a 30.% do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a Inexecução total do contrato prevista na
alínea "c'' do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato

5) Para infração descrita na alínea "b" do subirem 12.1, a multa será
de 20.% a 30% do valor do Contrato.

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será
de 5% a 20% do valor do Contrato.
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7) Para a inflação descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será

de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação Integral do dano causado ao Contratante (art,
156. $9P, da Lei nQ 14.133, de 2021)
12.4. bodas as sanções previstas neste Contrato poaerao ser apiicaaas
cumulativamente com a multa (art. 156. $7g, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da
Lei ne 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156. $8e, da Lei ng 14.133. de 2021)
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de lO (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento i;revisto no capot e paíágnfcs dc aít. 15: Jc Lclne 14.133. d= 2021.
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados(art. 156, $1e. da Lei nQ 14.133,
de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

'\

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021.
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como ates lesivos na Lei nQ 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o nto procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159)
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial. e,
nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,,à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado. observados, em todos os

Cutdó Rua Dr. Queiíoz Limo. 330, Centro, Sotonópole - CE. 63.620-000
CNPJ: 07.733.236/aoüt+57 ] Forte: (88] 3318 ]387 1 www-solonopole ce.gcv.br



olonópoleS
271

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
kart. 160, da Lei n9 14.133. de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para hns de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidâneas e Suspensas (Ceia) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
ng 14.133, de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art
163 da Lei n9 14.133/21
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa BEGES/ME ng 26. de 13 de abrllde 2022

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,
xlx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no Item anterior decorrer de
culpa do contratado

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei ng 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

''3 as respectivas

Lei .
].3.4.2. A alteração social ou a modificação da Hnalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato .

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração sub)etiva.
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13.5. O termo de extinção, sempre que possível. será precedido

cumpridos; I'' Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. Indenizações e multas

L
272

'3

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

16- CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERACõES

seguintes da Lei ng 14.133, de 2021.aís reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ne 14.133. de 2021.

17. CLÁUSUI.A OÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Corltratações Públicas (PKICP), n;' forma prexri$ta nO art, qa. da lei Id. l?R. rlp
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91.
caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021, e ao art. 8e, $2Q, da Lei n. 12.527. dé 2011, c/c
art. 7e, $3e, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

'N
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, $19)
18.1. Fica eleito Q Foro da Comarca de Solonópole para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, $1e, da LelnQ 14.133/21.

SOLONOPOLE/CE

Responsávellegalda CONTRATANTE

Responsávellegalda CONTRATADA

TESTEMUNHAS

l

2
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ANEXO 111- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.e
PREGÃO ELERONICO Ne 2024.09.25.001

PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 00005.20240826/0001-60

O(A) Secretaria Municipalda Educacao, com sede no(a) . inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o ng , neste ato representado(a) pelo(a) COSE CELIO PINHEIRO, portador da
matrícula funcional nQ ..............-'-.., considerando o julgamento da contratação
direta, na forma eletrõnica, para REGISTRO DE PREÇOS nQ ......./202..« publicada
no ...... de ...../...../202...... processo administrativo n.ç üüüü5.2ü24üà2õ/üüü1-6ü,
RESOLVE registrar os preços do fornecedor indicado e qualificado nesta ATA. de
acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no editalde licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei ne 14.133, de le de abrilde 2021, no Decreto n.Q 11.462,
de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJ ETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventualcontratação
de REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE/CE. especificado(s) no(s) item(ns) Termo de
Referência. anexo do Eulitãldc Licitação ng 2C24.C9.25.CC'., qt;c é i3aüe Integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

''\

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1, O preço registrado no montante de R$ o as especificações do objeto, a
quantidade. fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) sãa
as que seguem

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO
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4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.Em atendimento ao $ 3Q do art. 86 da LelnQ 14.133 de lg de abrilde 2021. não
será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de l (um} ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente aa ata ae registro ae preços terá sua vigencia
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar l
(um) exercício financeiro.

5:1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver
a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os licitantesregistrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei nQ 14.133. de 2021.

5.2.11+: O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado
rlo prazo de validade da ata de i-egistíü de pieçüs.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados. observado o art. 124 da Lei ne ].4.133, de 2021
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

guais aos do adjudicatárío, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

')

A gerlt⑩ fcz. a.g©nf⑧
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos

licitantes registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos llcitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, na
prazo e nas condições estabelecidos no editalou no editalde licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de reglstro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado l (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no editalde licitação, e observado o disposto
no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os lícitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classifícad o

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração. observados o valor
estimado e sua eventualatualização nos termos do editalou do editalde licitação,
poderá:

276
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor. mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertados pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classiflcatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação especíHca para a aquisição pretendida.
desde que devidamente justificada

6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços reglstrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis.
que inviabilizem a execução da ata talcomo pactuada, nos termos da alínea «d" do
inclso lido caput do art. 124 da Lei ng 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussãosobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ng
14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo supervenlente. o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticaáb! çt)ela

mercado, o fornecedor será llberado do compromisso assumido quanto ao item
regtstrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para veriHcar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçoes, o orgao ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de reglstro de preços, aditando as
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei ng 14.133. de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compram:sso.

7.2.1. Neste caso. o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente
que inviabiiize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nQ 14.133. de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do
item anterior. o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para veriHcar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no ite'n 5.7

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
va ntaj osa .

'3
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REGSTRODEPREços iüTiÀ 3 isTRÀÁS in ÀTÃ E

8 1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadorâ
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços

ti.2. O remanejamento somente poderá ser feito

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

'' 'l

8 4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desae que naja prévia anuência ao orgao ou aa ent aaae aue
sofrer redução dos quantitativos informados'3

REGas'iRADos NTO oo REGiSTRO oo i.iCiTANTE VENCEDOR E oos PREços

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado ;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável=

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27, $ 2a, do Decreto ne 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lllou IV do caput do art. 156 da Lei
nQ 14.133, de 2021
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ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor. o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva.
observada a ordem de classificacão

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador.
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente. nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas;

9.4.1. Por razão de interesse público.

9.4.2. A pedido do fornecedor. decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9 4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos

' lw' ''rw uqw

26, $ 3e e 27. $ 4g, ambos do Decreto ng 11.462. de 2023

10. DAS PENALIDADES

10.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital de licitação.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustíficadamente após terem assinado a ata

].0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7g, inc. XIV. do
Decreto ne 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante. caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8e. inc. IX.
do Decreto na 11.462, de 2023)

l0.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento dc :"eglst:ío dc fcí=:cedo:".
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11. CONDIÇÕES GERAIS
281

SOLONÓPOLE/CE

Detentor da Ata de Registro de Preços
Representante legal do fornecedor registrado
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